
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 490.735 - MG (2019/0023777-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : J F R DE J (INTERNADO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. NÃO REALIZAÇÃO DE EXAME PERICIAL. 
AUSÊNCIA DE VESTÍGIO. ADULTERAÇÃO COMPROVADA POR 
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS. CABIMENTO. MEDIDA DE 
INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REITERAÇÃO 
NA PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS GRAVES. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. "In casu, a troca da placa de identificação da motocicleta 
utilizada pelo réu não deixou vestígios, motivo pelo qual os depoimentos 
testemunhais foram capazes de formar a convicção dos julgadores a 
respeito da materialidade do delito" (AgRg no REsp 1.366.117/SE, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 12/12/2018).

2. Hipótese em que o Tribunal local ressaltou que o Paciente já 
praticou outros dois atos infracionais anteriormente – análogos aos crimes 
de furto e roubo –, sendo que, mesmo após permanecer por mais de 1 
(um) ano internado, cometeu novo ato infracional, o que configura a 
hipótese de reiteração e demonstra a necessidade da medida em meio 
fechado.

3. Ambas as Turmas da Terceira Seção desta Corte orientam-se 
no sentido de que, para a configuração da reiteração de infrações graves, 
prevista no inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
é suficiente a prática de nova conduta após prévia aplicação de medida 
socioeducativa.

4. Ordem de habeas corpus denegada.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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